
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585037 - RS (2024/0076972-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT
INTERES. : RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS : LAURO AUGUSTO PASSOS NOVIS FILHO - SP340640

EDUARDA ANDRADE KHOURI - BA063955
INTERES. : ADRIANO DA SILVA
ADVOGADO : JULIANO LOPES BOCHI BRUM - RS079903

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
EVIDENCIADA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPETÊNCIA. MANIFESTAÇÃO
DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DO DNIT. AFASTADA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não
havendo que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

 Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, “a Competência da Justiça Federal é2.
definida pela natureza das pessoas envolvidas na ação, , conformeratione personae
estabelecido no art. 109, I, da Constituição da República” (AgInt no REsp n. 2.168.117/RS,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

).20/2/2025
Desse modo, não há falar em competência federal quando a entidade federal não participar3. 

da relação processual e notadamente, como na situação dos autos, quando a própria autarquia
federal, manifesta-se expressamente a ausência de interesse na demanda.

Agravo interno desprovido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA49741301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/08/2025 19:06:20
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: d44f97d9-f866-4464-80dd-2f5abde27cab



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra a decisão de fls. 262-268 (e-STJ), da lavra deste signatário, que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial.
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O apelo especial foi deduzido com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional, com o intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 70):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. BENS
OPERACIONAIS DA LINHA FÉRREA DA RFFSA. INTERESSE NA
DEMANDA. DNIT. INOCORRÊNCIA.
1. A competência do juízo federal define-se pela presença de uma das
entidades elencadas no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.
2. O DNIT manifestou-se no sentido de não possuir interesse em intervir no
feito.
3. Agravo de instrumento improvido.
 

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ, fls. 114-
116).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 141-154), o recorrente apontou
violação dos arts. 9º, 10, 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015;
8º, I e IV, da Lei 11.483/2007; e 82 da Lei 10.233/2001.

Sustentou, em caráter preliminar, negativa de prestação judicial.

No mérito, alegou, em síntese, que a presente ação deve ser julgada na
Justiça Federal, tendo em vista o nítido interesse do DNIT e da ANTT na lide.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade do recurso especial, a
insurgente interpôs agravo, ocasião em que foi afastada a alegada deficiência na
prestação jurisdicional e manteve a decisão do Tribunal de origem que afastou a
competência do Juízo federal para o julgamento do feito (e-STJ, fls. 262-268).

No agravo interno (e-STJ, fls. 272-282), o Ministério Público Federal reitera
a alegação da existência de omissão no acórdão de origem e defende que a Justiça
Federal é a competente para julgar o processo. Para tanto, afirma que, embora o DNIT
tenha declarado desinteresse formal no processo, ele é o proprietário da faixa de
domínio em questão, e a ANTT possui atribuições legais de fiscalização sobre o bem, o
que configuraria interesse jurídico da União.

Assim, postula a reforma da decisão e o conhecimento do agravo para que
seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste
agravo interno.

Consoante análise dos autos, a alegação de violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015 não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
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controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da
parte. Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir
integralmente o litígio.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração, o
TRF4 foi enfático em consignar que a Justiça Federal não tem competência para julgar
o caso, mesmo que o imóvel pertença ao DNIT ou à União.

Veja-se (e-STJ, fl. 115):
 
Como bem esclarecido no acórdão, o DNIT se manifestou pela não
intervenção no feito, de modo que não há nos autos nenhuma das entidades
elencadas no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, que atraem a
competência da Justiça Federal. Portanto, o fato de o imóvel objeto da ação
ser da propriedade do DNIT ou da UNIÃO não tem influência na fixação da
competência, neste caso, porque os entes cuja presença atrairia a
competência para a Justiça Federal manifestaram seu desinteresse
expresso na causa.

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da
parte agravante, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
ACÓRDÃO QUE SE PRONUNCIA SOBRE TODOS OS PONTOS
INDISPENSÁVEIS AO DESLINDE DA DEMANDA. MERO
DESCONTENTAMENTO COM O RESULTADO DO JULGADO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. A embargante sustenta que a decisão embargada foi omissa ao não se
pronunciar sobre a violação ao pacto federativo e sobre o princípio da
proporcionalidade.
2. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos de
Declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais e destinam-
se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir
erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na
hipótese.
3. Inicialmente, consigne-se que, nos termos da jurisprudência pacífica do
Superior Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por
outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação
suficiente para dirimir a controvérsia.
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.282.598/RS, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, DJe 20.2.2020; AgInt no AREsp 1.794.551/RS,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31.8.2021; e AgInt nos
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EDcl no AREsp 1.012.733/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe 2.5.2017.
4. Observa-se que o acórdão embargado se manifestou clara e
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente, apontando as razões de
seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese.
5. Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado
não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só
muito excepcionalmente é admitida.
6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.752.162/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe .)25/10/2021 04/11/2021
 

Logo, não há falar em negativa de prestação jurisdicional.

Quanto à competência da Justiça Federal, de acordo com a jurisprudência
desta Corte Superior, "a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art.
109, I, da Constituição Federal, é , ou seja, define-se pela naturezaratione personae
das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que figurar
a União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de autoras, rés,
assistentes ou opoentes" (AgInt no AREsp 1.576.402/PE, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, DJe de ).10/12/2020

Desse modo, não há falar em competência federal quando a entidade
federal não participar da relação processual e notadamente, como na situação dos
autos, quando a própria autarquia federal, manifesta expressamente a ausência de
interesse na demanda.

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em
ação de reintegração de posse, declinou da competência e determinou o
envio dos autos à Justiça estadual. No Tribunal a quo, negou-se provimento
ao recurso.
II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes
fundamentos: "[...]Ocorre que, no caso sob exame, o DNIT e a ANTT, além
de não integrarem a lide, manifestaram expressamente a ausência de
interesse na demanda. Dessa forma, não resta evidenciada a hipótese
constitucional de competência da Justiça Federal. Nesse sentido, recente
julgado desta Corte Regional:[...]"
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III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida."
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.544.823/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .).19/8/2024 22/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DOMÍNIO PÚBLICO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
JUSTIÇA FEDERAL. LINHA FÉRREA DA RFFSA. COMPETÊNCIA
RATIONE PERSONAE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DNIT E ANTT.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - O entendimento desta Corte é de que a Competência da Justiça Federal é
definida pela natureza das pessoas envolvidas na ação, ratione personae,
conforme estabelecido no art. 109, I, da Constituição da República.
II - Infere-se dos pedidos da ação possessória não haver pretensão da parte
autora de obrigação diretamente imputável ao Recorrente. Do mesmo modo,
a eventual procedência dos pedidos não afetará direitos ou obrigações da
autarquia federal, criada pela Lei n. 10.233/2001.
Cabe aqui observar que o Recorrente manifestou a ausência de interesse
em permanecer na lide originária.
III - O Tribunal de origem pautou sua fundamentação na Resolução n. 121
/2021 daquela Corte, que instituiu o Fórum Regional Interinstitucional do
Direito à Moradia, o qual, dentre suas deliberações iniciais, trouxe como
discussão o assunto das ocupações da faixa de domínio ferroviária, bem
como no comportamento supostamente contraditório do Recorrente, inexiste
previsão legal que imponha ao DNIT integrar o polo passivo de ações
judiciais que discutem relações obrigacionais privadas, das quais não se
vislumbra qualquer responsabilização direta ou indireta do Estado.
IV - O acórdão recorrido afrontou entendimento desta Corte Superior, no
sentido de que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art.
109, I, da Constituição da República, é ratione personae, ou seja, define-se
pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua
competência a causa em que figurar a União, entidade autárquica ou
empresa pública federal na condição de autoras, rés, assistentes ou
opoentes.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
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VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.168.117/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE IMÓVEL RURAL.
MANIFESTAÇÃO DO DNIT NO SENTIDO DE DESINTERESSE NO FEITO.
FENÔMENO DA CONEXÃO. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO
ESTADUAL COMPETENTE.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que afastou
a preliminar de incompetência. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao
agravo de instrumento para reconhecer a incompetência absoluta da Justiça
Federal, anulando a decisão recorrida e determinando a remessa dos autos
aos juízo estadual. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de acordo
com a qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109,
I, da Constituição Federal é ratione personae, ou seja, define-se pela
natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a
causa em que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública
federal na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes. A propósito, os
seguintes precedentes: AgInt no CC 168.577/TO, Rel. Ministro Francisco
Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJe ; AgInt no REsp2/6/2020 4/6/2020
1.636.936/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em , DJe ; AgRg no AREsp 333.934/PE, Rel. Ministro Luis6/6/2017 16/6/2017
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe .19/8/2014 25/8/2014
III - Por tal motivo, não há falar em competência federal quando a entidade
federal não participar da relação processual e notadamente, como no caso
dos autos, quando a própria autarquia federal postula em juízo para informar,
explicitamente, que não detém interesse no feito, de forma que o DNIT
demonstrou seu desinteresse no feito, sob o fundamento de que se trata de
ação de cunho possessório, não havendo de qualquer notícia invasão

 E mais, asseverou o DNIT/ocupação de faixa de domínio de rodovia federal.
que, acaso se verifique qualquer tipo de ocupação irregular em faixa de
domínio de rodovia federal, ingressará com ação própria perante a Justiça
Federal com o intuito de obter a desocupação da área eventualmente
ocupada /invadida.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.576.450/PE, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2020 2/12/2020

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos
invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o
conteúdo do julgado impugnado.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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INTERES. : ADRIANO DA SILVA
ADVOGADO : JULIANO LOPES BOCHI BRUM - RS079903

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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